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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 75/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a criar e incluir Receita; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica. 

Em sua Mensagem (Of. nº 96/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A necessidade de se enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

O valor total do Contrato de Repasse é de R$ 14.833.600,00 (quatorze milhões, oitocentos e trinta e três mil e seiscentos reais). No exercício de 2011 o montante de R$ 8.950.000,00 (oito milhões, novecentos e cinquenta mil reais) foi inserido no Orçamento de 2011 através do Decreto n° 522 de 27/05/2011.

O Crédito a ser aberto destina-se, única e exclusivamente, a atender ao Contrato de Repasse nº 0301551-32/2009 / Ministério das Cidades / CAIXA / Programa FNHIS/2009 para o recebimento do complemento do Contrato no montante até R$ 5.883.600,00 (cinco milhões, oitocentos e oitenta e três mil e seiscentos reais), o qual possibilitará a continuidade do Projeto a seguir descrito:

- Construção de 293 Unidades Habitacionais no Jardim Horizonte II, com 30m² cada, contendo um quarto, sala e cozinha conjugados e banheiro, inserido em um terreno de 102.807,64m² remanescente do Jardim Horizonte;

- Infra-estrutura contendo, rede de abastecimento de água, rede coletora de esgoto, coleta de águas pluviais, pavimentação e obras viárias do Jardim Horizonte II;

- Centro de Convivência Comunitária com 464,94m² de área construída contemplando também áreas de pátios cimentados e gramados, estacionamento, parque infantil, pomar e horta, sendo todo o terreno murado e calçamento com piso tátil, possuirá em suas dependências cinco salas de atividades, secretaria, vestiários masculino e feminino com chuveiro, cozinha, depósito, refeitório, área de serviço, lavanderia e secretaria, inserido em um terreno de 5.264,51m², no Residencial Horizonte, que atenderá o Jardim Horizonte I, II e também o Jardim São Jorge;

- Quadra Poliesportiva coberta, com 577,40m² de área construída, toda cercada com alambrado, metragem de 18x28m, com piso em concreto cimentado, pintura, traves e tabela de basquete e iluminação, também inserido no terreno de 5.264,51m², que atenderá o Jardim Horizonte I, II e também o Jardim São Jorge;

- Barracão de Reciclagem com 799,99m², inserido em um terreno de 5.832,09m², Quadra 08 do Residencial Horizonte, cercado com alambrado, possuindo em suas dependências espaço para silos, mesa de triagem primária e secundária, prensagem, vestiários, cozinha, escritório e depósito;

- Ecoponto em um terreno de 1.709,52m² todo cercado com Alambrado, com acesso único para carga e descarga, inserido em um terreno de 19.645,40m², Área A, Lote 267, Gleba Jacutinga;

- Campo de Futebol com grama tipo batatais em placas, também inserido no terreno de 19.645,40m², Área A, Lote 267, Gleba Jacutinga;

- 95 Melhorias Habitacionais no Jardim São Jorge de diversos tipos, tendo como principais: instalação de fossa séptica e ligação com a rede hidro-sanitária, instalação de caixa d’água, refazer coberturas, pinturas em geral, construção de banheiro, etc.;

- Recuperação Ambiental nos Fundos de Vale do Conjunto Hilda Mandarino e Café Arábica, locais que serão retirados as famílias que receberão as Unidades Habitacionais;

- Trabalho Técnico Social com todas as famílias (1.411), que fazem parte desta Poligonal, contendo Mobilização e Organização Comunitária (MOC), Educação Sanitária e Ambiental (ESA) e Geração de Trabalho e Renda (GERA);

- Regularização Fundiária das 293 Unidades Habitacionais com averbação das unidades habitacionais e registro da propriedade dos beneficiários junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

- Centro de Convivência Comunitária com 464,94m² de área construída contemplando também áreas de pátios cimentados e gramados, estacionamento, parque infantil, pomar e horta, sendo todo o terreno murado e calçamento com piso tátil, possuirá em suas dependências cinco salas de atividades, secretaria, vestiários masculino e feminino com chuveiro, cozinha, depósito, refeitório, área de serviço, lavanderia e secretaria, inserido em um terreno de 4.183,29m², Praça 01, que atenderá o Residencial Vista Bela; e

- Quadra Poliesportiva coberta com 577,40m² de área construída, toda cercada com alambrado, metragem de 18x28m com piso em concreto cimentado, pintura, traves e tabela de basquete e iluminação, também inserido no terreno de 4.183,92m², Praça 01, que atenderá o Residencial Vista Bela.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, seguem anexados, os seguintes documentos:

· Cópia do Contrato de Repasse nº 0301551-32/2009 / Ministério das Cidades / CAIXA; e

· Cópia do Termo de Aditivo ao Contrato de Repasse nº 0301551-32/2009 / Ministério das Cidades / CAIXA.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 75/2012
Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 19 de março de 2012.
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